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LEI N° 765/2023
Boa Vista - PB, 09 de Agosto de 2023

DISPÕE      SOBRE      OS      CRITÉRI0S,     PRAZOS     E
I.ROCEDIMENTOS       PARA       TRAMITAÇÃO       DOS
PROCESSOS  DE  LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  NO
ÂMBIT0       D0       MUNICÍPIO       E       DÁ       OUTRAS
PROVII)ÊNCIAS.

0 PREFEITO DO MUNICÍI.IO DE B0A VISTA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lel:

CAPITUL0 I
DAS DEFINIÇÕES

Art  1  Esta Lei tem por  objetivo  a compatibilização  do  desenvolvimento  econômico-social
comapreservaçãodaqualidadedomeioambienteedoequilíbrioecológico,vismdogarmtir
o desenvolvimento sustentável, através do Licenciamento Ambiental.

Ail.` 2 Para o entendimento desta lei considera-se:

I-DegradaçãoAmbiental:alteraçãonegativadascaracterísticasdomeioambiente;

11 - Impacto mbiental: qualquer alteração das propriedades fisicas, químicas e biológicas do
meio  ambiente,  causada por qualquer foma de  matéria ou energia resultante das atividades
humanaseque,diretaouindiretamente,afetemasatividadessociaiseeconômicas,asaúde,a
segurança ou o bem-estar da população, assim como os i.ecursos natuais, artificiais, cultuais
e do trabalho;

111  -  Impacto  Ambiental  local:  poluição  ou  degradação  que  ocorre  dentro  dos  limites  do
Município, afetando diretamente, no todo ou em parte, o território municipal;

W - Passivo Ambiental: corresponde a soma de toda poluição, degradação ou contaminação
soírida pelo meio ambiente resultante de atividade poluidora ou oriunda de sua desativação.
Também está relacionado ao custo fiituo necessário para reparar danos ambientais oriundos
das atividades executadas no presente;

V  -  Licenciamento  Ambiental:  procedimento  administrativo  pelo  qual  o  Órgão  ambiental
ão,  ampliação  e operaçãocompetente autoriza ou licencia a localização,  construção,  instal

de  empreendimentos  ou  atividades  consideradas  efetiva  ou  po
utilizadoras  de  recursos  nat`mis,  bem  como  as  capazes,

ncialmente  poluidoras  ou

quer  foma,  de  causar



PREl=EITURA MUNICIPAL DE

BOA VISTA

degradação  mbiental,
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considerando  as  disposições  legais  e  regulamentares  e  as  nomas

técnicas aplicáveis ao caso;

Vi  -  Autorizaçãu  AmbiE:ntal  (AA):   ato  administrativo  que  viga  aprwar  a  localização  e
autorizar  a  instalação,   operação   e/ou  implementação   de   atividade   que   possa  acarretar
alterações ao meio mbiente, por curto e  certo espaço de tempo, de caráter temporário  ou a
execução   de  obras   que   não   caracterizem   instalações   pemanentes,   de   acordo   com   as
especificações  constantes  dos  requerimentos,   cadastros,  planos,  programas  e/ou  projetos
aprovados,    incluindo    as    medidas   complementares    de    controle    ambiental    e    demais
condicionantes;

VII   -   Licença  Ambiental:   ato   administrativo   pelo   qml   o   órgão   ambiental   competente
estabelece   as   condições,   restrições   e   medidas   de   controle   ambiental,   que   deverão   ser
obedecidaspeloproprietárioouempreendedor,pessoafisicaoujurídica,dedireitopúblicoou

privado,  para localizar,  construir,  instalar,  ampliar e  operar  empreendimentos  ou  atividades
consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos natuais, bem
como as capazes, sob qualquer foma, de causar degradação ambiental;

VIII   -   Licença  Ambiental   Simplificada  (LAS):   ato   administrativo   que   visa  aprovar   a
localização e a concepção do empreendimento, atividade ou obra de pequeno porte e/ou que

possua  potencial   poluidor/degradador.   Atesta  a  viabilidade   ambiental,   estabelecendo   os
requisitos básicos e as condicionantes a serem atendidas. É utilizada para aprovar os plmos,

programas  e/ou projetos,  defiinir as medidas  de  controle  ambiental  e  demais  condicionantes
deteminadas pelo órgão municipal competente ;

IX  -  Certificado  de  Dispensa  de  Licenciamento  Ambiental  (CDLA):   ato  administrativo
destinado  a  fomalizar  a  dispensa  da  exigência  do  licenciamento   ambiental  municipal,
decorrente  do processo  administrativo,  baseado  nas  informações  declaradas pelo requerente
ou pelo empreendedor, em fimção do enquadramento do empreendimento em relação ao baixo

potencial  poluidor  ou  baixo  impacto  ambiental  das  atividades  consideradas  como  impacto
local;

X  -  Estudos  Ambientais:  são  todos  e  quaisquer  estudos  relativos  aos  aspectos  ambientais
relaciomdos à localização,  construção,  instalação,  ampliação,  operação  e fimcionamento  de
estabelecimentos, empreendimento  ou atividades, apresentados como subsídio para a análise
da licença requerida, tais como:

a) Estudo de Passivo Ambiental (EPA);

b) Plano de Controle Ambiental O'CA);

c) Plano de Gerenciamento de Efluentes Líquidos (PGEL);

d) Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil OGRCC);

e) Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS);

Í) Plmo de Gerenoiamento de Resíduos Sólidos Q'GRS).
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XI - Temo
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de Referência (TR): roteiro apresentando o conteúdo e tópicos mais importantes a
serem tratados em determinado estudo ambiental.

CAPÍTULO 11

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Seção I

DOS ATOS ADM"STRATIVOS

Art.   3   Compete   à   Prefeitua   Municipal,   através   da   Secretaria   de   Planejamento   e
Desenvolvimento Econômico a autorização e o licenciamento ambiental de empreendimentos
e atividades de impacto ambiental local.

Art.  4  A  localização,  construção,  instalação,  ampliação  e  operação  de  empreendimentos  e
atividades  consideradas  efetiva  ou  potencialmente  poluidoras  ou  utilizadoras  de  recursos
natuais, bem como as capazes, de causar qualquer tipo de degradação ou impacto mbiental
local dentro dos limites do Município,  dependerão de prévio  licenciamento  ambiental, a ser
realizado pela Prefeitura, através de seu órgão ambiemtal competente, sem prejuízo de outras
licenças legalmente exigíveis.

Art.   5  Poderá  o   órgão   municipal   competente,  por  ato   próprio,   definir  os   critérios   de
exigibilidade, os estudos ambientais neoessários, o detalhamento e demais complementações
necessárias,   levando   em  consideração   as  especificidades,   os  fatores  culturais,  os  riscos
ambientais,   o   porte,   o   grau   dc   impacto   e   outras   características   dos   estabelecimentos,
empreendimentos ou atividades.

Ari. 6 0 órgão competente expedirá os seguintes atos administrativos:

I - Autorização Ambiental (AA);

11 - Certificado de Dispensa de Licenciamento Ambiental (CDLA);

111 - Licença Ambiental Simplificada (LAS);

IV - Licença Ambiental.

Art. 7 0 órgão competente poderá definir, nas licenças ambientais, deteminadas condições,
restrições,  planos  de  monitoramento,  medidas  de  reparação  e  controle  ambiental,  medidas
compensatórias e mitigadoras a serem cumpridas e atendidas pelo requerente.

Parágrafo único. A concessão ou renovação das licenças ambientais ficam condicionadas ao
cumprimento do disposto no caput deste artigo.

Art.  8   0   órgão   compçtente   poderá   definir   procedimentos   específic
administrativo  regulamentado  por  esta  Lei,  observada  a  natureza,

peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como a compatib
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação.

s   para   cada   ato
ten'sticas  e  as
do processo de
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Art.  9  0  CDLA  será
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concedido  para  atividades  e  empreendimentos  dotados  de  impactos

ambiental   e   socioambiental   insignificantes   para  os   quais   é   inexigível   o   licenciamento
ambiental,  resi)eitadas  as  demais  exigências  municipais,  sendo  assim,  estão  isentos  (as)  do
licenciamento:

I - atividades administrativas;

11 - atividades estritamente intelectuais ou digitais;

111 - comércio e prestação de serviços;

IV  -  fabricação  artesand  de peças,  brinquedos  e jogos recreativos, por pessoas  fisicas  e/ou
microempresas;

V - bares, panificadoras, açougues, restaurantes e casas noturnas;

VI - comércio de peças e acessórios para veículos automotores;

VII  -  comércio  varejista  de  equipamentos  de  informática  e  comunicação;  equipamentos  e
artigos de uso doméstico;

VIII -comércio varejista de artigos cultuais, recreativos e esportivos;

IX - comércio varejista de produtos de perfimaria e cosméticos e artigos médicos, ópticos e
oitopédicos;

X-empresasprestadorasdeserviçosdesegurança,manutençãoelimpeza;

XI   -   atividades   de   organizações   associativas   patronais,   empresariais,   profissionais   e
recreativas;

XII - estabelecimentos de Ensino Público e Privado;

XIII -comércío ambulante e outros tipos de comércio varejista.

Art.  10.  A  isenção  do  Licenciameritci  Ambiental  não  exime  o  interessado  das  exigências
legais quanto à preservação do meio ambiente, bem como obtenção de alvarás e atendimento
a outms exigências municipais.

Seção 11

DOS PRjzos

Art. 11. 0 órgão competente deverá efetuar a málise dos documentos submetidos no prazo de
30 dias, a contar do ato do protocolo do requerimento atéseu deferimento ou indeferimento.

§  1° A contagem do prazo previsto no parágrafo anterior deste artigo será s
eláboração   dos   estudos   ambientais,   solicitação   de   esclarecimen[os,
vistorias técnicas.

duante a
mentações   e
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§   2°   Os  técnicos   do   órgão   competente
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analisarão   os   documentos,   projetos   e   estudos

ambientais   apresentados,   podendo,   quando   necessário,   solicitar   esclarecimentos,   outros
estudos e infomações.

§  3°  0  processo  administrativo  de  licenciamento  será  arquivado,  sem  análise  de  mérito,
quando o requerente, devidamente notificado, deixar de prestar as informações, documentos e
estudos necessários ou não cumprir as determinações legais expedidas pelo órgão competente
no prazo estabelecido.

§ 4° 0 ai.quivamento, a que alude o parágrafo anterior, não impedirá a apresentação de novo
requerimentodelicença,quedeveráobedeceraosprocedimentosestabelecidosnafomadeste
arigo, mediante novo pagamento dos custos e taxas cabíveis.

Art.  12.  0  órgão  competente,  mediante  decisão  fimdamentada  em  parecer técnico,  poderá
modificar as condicionantes, as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelm ma
licença ambiental, duante seu prazo de vigência, quando ocorrer:

I - omissão ou fàlsa descrição de infomações que induziram a emissão da licença;

11 - desoumprimento de quaisquer condicionantes ou nomas legais;

m-execuçãodeatividadesdistintasàspemitidasnalicença,autorizaçãooucertidão;

IV - ameaça de graves riscos ambientais e de saúde.

Art.  13.  Os  empreendimentos  que  estejam  Íúncionando  de  maneira  clandestina terão  suas
atividades  interditadas,  ou  embargadas,  devendo  se  submeter  ao  licenciamento  ambiental
confome sua tipologia.

Art. 14. Os atos administrativos constantes nesta Lei, bem como sua renovação, estão isentos
de publicação no Diário Oficial do Estado e em jomal local de circulação diária.

Seção 111

DA FLENOVAÇÃO

Art. 15. Os atos administrativos aos quais se refere esta lei terão validade indefinida a menos
que haja,

I - alteração da razão social e/ou do Estatuto ou Contrato Social;

11 - ampliações ou alterações definitivas nos empreendimentos.

§  1° Caberá ao empreendedor comunicar previamente ao órgão
ampliações.

§   2°  As  alterações  temporárias  deverão   ser  comunicadas

competente tais alterações ou

reendedor  ao   órgão

adm-iristrativo  do  referido  empreendimento,  atividade  ou  obra,
competente,   que   diante   de   constantes   reincidências   do   fa

como definitivas.

erá   reavaliar   o   ato
erando  as  alterações
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DAS TAXAS E DESPESAS

Art.  16. Fica instituída a Taxa de Licenciamento Ambiental, cujo fato  gerador é a prestação
de serviços de análise dos estudos, emissão  de parecer sobre estudos, exercício  do poder de

polícia decorrente da fiscalização  dos atos  administrativos para empreendimentos  ou para o
exercício  de  atividades  potencialmente  poluidoras  ou  utilizadoras  de  recursos  natuais  no
Município.

§   1°  Os  valores  da  Taxa  de  Licenciamento   Ambiental  variarão   confome  o  porte  do
empreendimento,atividadeouobra,eserãoaquelesprevistosnaTabelaanexa.

§2°ATaxaédevidaporocasiãodorequerimento,inclusiveporsuarenovação,secabível.

§3°Sãocontribuintesdataxaapessoafisicaoujuridica,públicaouprivada,responsávelpelo
pedidodelicençaambiental,emqualquerde§uasmodalidades.

Art.17.Astaxasdeveraoserrecolhidasapósopedidodeemissãodosatosadministrativosou
de   sua   renovação,   sendo    seu   pagamento   pressuposto   para   análise   dos   estudos   ou
requerimentos.

Parágrafoúnico.0prazopararecolhimentoconstaránodocumentodeanecadação.

Art.  18. Além das taxas legalmente incidentes correrão por conta do proponente do projeto,
todas as despesas e custos referentes à realização dos estudos ambientais, tais como: coleta e
aquisição de dados  e  infomações,  trabalhos e  inspeções de  campo,  análises de  laboratório,
estudos  técnicos   e   científicos,   monitoramento   dos   impactos,   elaboração   dos   estudos,   e
fomecimento de pelo menos 2 (duas) cópias impressas e 1  (uma) cópia digital dos mesmos.

§   1°   Os  estudos  necessários   ao  processo   de   licenciamento   deverão   ser  realizados  por
profissionais legalmente habilitados.

§ 2° 0 emprcendedor e os profissionais que subscrevem os estudos, previstos no caput deste
artigo,   serão   responsáveis   pelas   infomações   apresentadas,    sujeitando-se   às    sanções
administrativas, civis e penais.

Seção V

DAS ETAPAS

Art.19. 0 procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às se

I - definição pclo  órgão  ambiental competente,  com a participação d
responsáveis  técnicos  por  ele  ¢ontratados,  dos  documentos,  pr
necessários ao início do processo de licenciamento conespondent
requerido;

tes etapas:

empreendedor ou dos
estudos  ambientais,
administrativo a ser
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11  -  requerimento  da
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1icença  ambiental  pelo  empreendedor,  acompanhado  dos  documentos,

projetos e estudos ambientais pertinentes;

iii-máiise,peloórgãoambientalcompetente,aosdocumentos,projetoseestudosambientais
apresentadosearealizaçãodevistoriastécnicas,qumdonecessárias;

IV  -  solicitação  de  esclarecimentos  e  complementações  pelo  órgão  ambiental  competente,
uma  única vez,  em  decorrência  da  análise  dos  documentos,  projetos  e  estudos  ambientais
apresentados,  quando  couber,  podendo  haver  a  reiteração  da  mesma  solicitação,  caso  os
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

V-emissãodeparecertécnicoconclusivo,equandocouberparecerjurídico;

VI - deferimento ou indeferimento do pedido de licença.

Art. 20. As licenças ambientais, com exceção das Autorizações Ambientais, Certificados de
Dispensa de  Licenciamento  e  as  Licenças  Simplificadas,  deverão  ser  malisadas  e  firmadas

por,nomínimo,2(dois)servidoresdaSecretariaMunicipalcompetente.

Seção VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os estabelecimentos, empreendimentos ou atividades, licenciados ou não, que já se
encontrarem  em  fase  de  implantação  ou  de  operação  no  terão  até  90  (noventa)  dias,  para
adequarem-seàpresenteLei,contadosapartirdadatadesuapublicação.

Art. 22. Sujeitam-se à autorização ambiental, definida nesta lei, a supressão de vegetação ou
replantio  e  o  exercício  de  atividades  dq)endentes  do  ato  regulatório,  que  tiverem  início  a

partir da vigência da presente noma.

Art. 23. 0 descumprimento do disposto nesta Lei toma os responsáveis pelo estabelecimento,
empreendimento  ou  atividade,  passíveis  das  penalidades  previstas  na  legislação  ambiental

pertinente.

Art.  24.  Esta I£i  entra  em  vigor na  data  de  sua publicação,  revogadas  as  disposições  em
conffio_

RAUJO
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ANEXO  I
A LE[ N a 765,2o23.
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autoridade superior decidirá fimdaiiientadamente no prazo de  10 (dez)
dias úteis.

§   1°  A  deçisão  de  segunda  instância  será  fiindamentada  em relatório
circiinstanciado,  à  vista  dos  elementos  contidos  nos  autos,  podendo
confirmar o\i não a existência da iníri`ção sanitái.ia.

§  2°  A  decisão  que  não  confirmar  a  existência  da  infiação  sanitária
implicará  no   arquivamento   do   respectivo   processo   adiimistrativo

smitár]o,  devendo  essa  decisão  obrigatoriamente  ser  publicada  Lios
meios oficiflis.

§  3°  A  decisão  de  seguda  instância  que  confirmar  a  cxistênçia  da
inffação sanitária fixará a pemlidade aplicada do autuado.

§  4° As eventiiais  inexatidões  matenais  que  se  encontrem na decisão,
ocasionadas por  eiTos  de  grafia  ou  de  cálculo,  poderão  ser corrigidas

por parte de autoridaae juLgadora.

Art. 97 Decidida a aplicação da penalidade, o autuado poderá interpor
recurso,   em   facc   da   decisão   de   segunda   instância,   à   autoridade
superior   dentro   da   mesma   esfera   govemamental    do    órgão    de
vigilância sanitária.

§  1° 0  recurso previsto  no caput deverá ser  inte[posto no prazo de 20
(vmte) dias úteis, contados da ciência da decisão de seguTida iristância.

§  2°  0 recurso  terá  efeito  suspensivo  relativamente  ao  i)agamento  da
penalidade   i)ecuniána   eventualmente   apl]cada,   não    impedindo    a
imediata  exigibjlidade  do  c``mprimento  da  obrigação  subsistente  na
forma do disposto nos  §§ 2° e 3° do art.  83  dcsta Lei.

Art.  98  Após  analisar  o  recurso  interposto  e  os  demais  elemcntos
constmtes    no    respectivo    processo     administrativo     sanitário,     a
autoridade superior decidirá fundamentadamente no prazo de  10 (dez)
dias úteis.

§   r  A  decisão  de  terceira   é  irrecorrível   e  será   fiindamcntada  em
relatóno  circunstanciado,  à  vista  dos  elementos  contidos  nos  autos,

podendo confmiiar ou não a existência da mfiação sanitária.

§  2° A  decisão  que  não  confimar  a  existência  da  infração  sanitária
implicará   no   arquivamento   do   respectwo   processo   administrativo
sanitáno, devendo a mesma obrigatoriamente ser publicada nos meios
oficiais.

§   3°   A   decisão   que   confirmar   a   existência   da   inflação   sanitária
ensejará   o   cumpnmento   da   penalidade   aplicada   ao   infrator   pela
decisâo de 2a instancia.

§  4°  As  eventuais  incxatidões  matérias  que  se  encontrem  na  decisão
ocasionada  por  erros  de  escrita  ou  de  cálculo  poderão  ser  corrigidas

por parte da autoridade julgadora.

Seção IV
Do cumprimento das decLsões

Art.  99  As  decisões  não  passíveis  de  recurso  serão  obrigatoriamente

publicadas  nos  meios  oficiais  para  fins  de  publicidade  e  de  eficácla,
sendo cumpridas na forma abaixo:

I - penalidadç dc multa:
a) o infiator será notificado para efemar o pagamento  no  prazo de  30
(tnnta) dias, contados da dsta da notificação, sendo o valor arrecadado
crediüdo  ao  Fundo  Municipal  de   Saúde,   revcrtido   exclusivament€

para o Serviço M\inicipal de Saúde
b)  o  não  recolhimento  da  multa,  dentro  do  prazo  fixado  na  alinea
anterior, implicará na sua inscnção na divida ativa do Município,  para
fins  de  cobrança judicial,  na  foma  da  legislação  pertinente,  sendo  o
valor    Übtido    utilizado    exclusivariieii(e    nas    ações    de    vigilân®ia
sanitária.

11 - pemlidade de ariteemão e inutihzação:

a)  os   insumos,   matérias-primas,   aditivos,  coadjuvantes,   recipientes,
equipamentos,   utensilios,   embalagens,   substancias   e   produtos   de
interesse    da    saúde    serão    apreendidos    e    inutilizados    em    todo
Municipio,  çomunicando,  quando  neçessário,  ao  órgão  estadud  de
vigilância sanitária e à Agência de Vigilância Sanitária.

111 - pemlidade de suspensão de venda:
a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria detçrminando a
suspensão  da vendD do  produto,  comunicmdo,  qumdo  neçessáno  ao
Órgão   estadual   de   vigilância   e   a  Agençia  Nacioflal   de   Vigilância
Sanitária di: Vigilância Sanitária.

IV - penalidade de cancelamento da licença sanitária:
a) o dingcnte dg vigilân.ia samtária publicará portaria dcterininando o
cancelamento  da  licença  sanitána  e  cancelamento  da  notificação  de

produtos   alimentíçio,   comunicando,   quLando   nece§sário   ao   órgão
estadual de vigilância Ç à Agencia nacional de Vigilância Sanjtária.

V    -    penalidade    de    cancelamento    da    notificação    de    produtos
alimentício:

a) o dirigente de vigilância sanitária publicará portaria determinando o
cancelamento   da  notificação   de  produto   alimenticio,  comunicando,

quando   necessário,   ao   Órgão   estadual   de   vigilânçia   sanitária   e   a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

VI - outras penalidades previstas nesta Lei:
a) o dmgçnte de vigilânçia smitária publicará portam detemrimndo o
Cumprimento   da  pc"1idade,   Çomunicando,   quando   neçessáno,   ao
órgão   estadual   de   vigilãncia   e   à   Agência  Nacional   de  Vigilância
Sanitária.

CAPÍTUL0 IX
I)ISPOSIÇOES FINAIS

Art.   100   É   çompetência   exclusjva   das   autoridades   sanitárias,   em
efetivo   exercício   de   ação   fiscalizadora,   laviar   autos   de   infiação,
expedm   termos   de   notificação,   temo§   de   interdição,   termos   de
apreensão,   úe   interdição   cautelar   e  depósito,   de   inutilização,   bem
como outros documentos necessános ao cumprimcnto de sm Íunção.

Art.  101  Esta  Lei  será  regulamentada pelo  Poder  Executívo,  no  que
couber.

Art.    11)2   A   Secretaria   Municipal    de    Saúde,   por   seus   órgãos   e
autondades   competentes,   publiçará   portarias,   resoluções,    nomas
técnicas,  atos  administrativos  cabíveis  e  normas  complementares  de
vigilância sanitária no âmbito deste código.

Art.   103   A   autoridade   sanitária  poderá   solicitar  a   interv€nção  da
autoridade   i)olicial   ou  judicial   nos   casos   de   oposição   à   inspeção

quando forem vítimas de embaraços, desaçaius, i" quando neçcssáno
à   efctivação   de   medidas   previstas   na   lcgislação,   aind@   que   não
configure fato definido em lei como cniiie ou conL[avençãu.

Art.   104   Esta   Lei   entrar   em   vigor  na   data   de   sua   publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Boa Vista/PB, 09 de Agosto de 2023.

ANDRÉ LUIZ GOMES I)E ARAÚJO
Prefeito
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DISPÕE   SOBRE   OS   CRITÉRI0S,   PRAZOS   E
PROCEDIMENTOS   PARA   TRAMITAÇÃO   DOS
PROCESSOS               DE               LICENCIAMENTO
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AMBIENTAL NO ÃMBITO DO MUNICIpio E DÁ
OUTRAS PROVIDÉNCIAS.

0 PREFEIT0 DO MUNICÍPIO DE B0A VISTA, ESTAD0 DA
PARAÍBA, no uso de suas atribüções legais, fBz saber que a Câmara

¥Ampíícip#r,OVoueelesancio"aseguinteLçi:
DAS DEFINIÇÕES

Art,     1     Esta    Lei     tem    por    ot)jetivo     a     compatibilização     do
dçBçnvulvimento  econômico-social  com  n  preservaç.ão  cia  qualidatle
úo   meio   ambiente   e   do   cquilíbrio   ecológico,   visando   garantir   o
desenvolvimento sustentável, através do Licenciamento Ambiental.
Art. 2 Para o entendmento desta lei considera-se:
I  -  Degradação  Ambicntal.  alteração  negativa  das  caracteristicas  do
meio ambiente ;
11  -  Impacto  Ambiental:  quaLquer  alteração  das  proprjedades  fisicas,

químicas  e biológicas do  meio  ambiente,  causada por qualquer forma
de matérici Üu cnei'gia resultante  das  atividades  humanas  e  que, direta
ou indiretamente,  afetem  as atividades  sociais e  econômicas,  a  saúde,
a  segurança  ou  o  bem-estar  da  popiilação,  assim  como  os  recursos
naturais, artificiais, cult`mis e do trabalho ;
m  -  Impacto  Ambiental  local:   poluição  ou  degradação  que  ocoiie
dentro dos limites do Municipio, afetando diretamente, no todo ou em
parte, o te[Titório municlpal;
IV   -   Passivo   Ambiental:   corresponde   a   soma   dc   toda   poluição,
degradação ou containinação soffida pelo meio ambiente resultante de
atividade  poluidora  ou  onunda  de   sua  desativação    Também  está
relacionado  ao  custo  fiituro  necessário  para  rcparar  danos  ambientais
oriundos das atividades executadas no presente ;
V -Licenciamento Ambiçntal:  procedimento administrativo pelo  qual
o   órgão   ambiental   competente   autoriza  ou   licencia   a  localízação,
construção, instalação,  ampliação  e operação de empreendimentos ou
atividades   consideradas   efetiva   ou   potencialmente   poluidoras   ou
utilízadoras  de  recursos  naturais, bem como  as  capazes,  sob  qualquer
forma,  de  causar  degradação  ambiental,  considerando  as  disposições
legais e regulamentares e as nomas técnicas aplicáveis ao cflso;
V1 -Autorização Ambiental (AA): ato administrativo que visa aprovar
a localização e autorizar a instalação, operação c/ou implementação de
atividade que possa acarretar alterações ao meio ambiente, por curto e
certo espaço de tempo, de caráter temporário ou a execução de obras
que  não  caracterizem  instalações  pcrmanentes,   de  acordo  com  as
especificações    constantes    dos    requerimentos,    cadasiros,    planos,
pTogramas      e/ou     projetos      apTovados,      incluindo      as      medidas
complementa[es dc Çontrole ambiental e demais condiciom[ites;
VII   -   Licença   Ambiental:   ato   adminis.mtivo   pelo   qual    o   órgão
ambjental  competente  estabelece  as  condições,  restrições  e  medidas
de  controle  ambiental,  que  deverão  ser  obedecidas  pelo  proprietário
ou  einprcendedor,   pessoa  fisica   ou  juridica,   de  direito   pútilico  ou
privado,    para    localizar,    construir,     instalar,     ampliar    e     operar
empreendímentos       ou       atividades       considemdas       efetiva§       ou
potencialmente  poluidoras  ou  utilizadoras  de  recursos  naturaig,  bem
como    as    capazes,    sob    qualquer   foma,    de    causar   degradação
ambiental;
VIII  -Licença Ambiental  Simplifit;ada (LAS):  ato  administrativo  que
visa   aprovar   a   localização   e   a   concepção   do   empreendimento,
atividade   ou   ot]iii   de   pequeno   porte   e/ou   que   pi)ssua   potencial

poluidor/degradador.  Atesta a viabilidade ambiental,  estabelecendo  os
requisitos básicos  e  as  condicionantes  a  serem  atendidas.  É  utilizada
pa[a aprovar os planos, programas e/ou projetos, definir as medidas de
Çontrole  ambiental  e  demais  condicionantes  determinadas  pelo  órgão
municipaL competente;
IX  -Ceitificado  de  Dispensa  de  Licenciamento  Ambiental  (CDLA);
ato  administratjvo  destinado  a  formalizar  a  dispensa da  exigência  do
licenciamento     ambiental      municipal,      decorrentç     do      processo
administrativo,  baseado  nas  informções  declaradas  pelo  requerente
ou     pelo     empreendedor,     em     Íunção     do     enquadramento     do
empreendimento  em  relação   ao  baixo  potencial  poluidor  ou  baixo
impacto ambiental das atividades consideradas como impacto [ocal;
X  - Estudos  Ambientais:  são  todos  e  quaisquer  estudos  relativos  aos
aspecto§      ambientais     relaciomdos      à      localização,      construção,
instalâção, ampliação,  operação e fiincionamento dE e§tabelec; mentos,
empreendimento  ou  atividadcs,  apresentados  como  subsídio  para  a
análise da licença requerLda, tais como:

a) Estudo de Passivo AmbieTital (EPA);
b) Plano de Cont[olç Ambiental qcA);
c) Plano de Gerenciamento de Efluentes Liquidos ffGEL);
d)    Plano   de    Gerenciamento    de    Residuos    da   Ccmstnição    Civil
(PGRCC);
e)   Plano   de   Gerenciamento   de   Resíduos   de   Serviços   de   Saúde

¢GRSS);
f) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ¢GRS).
Xl  -  Terino  de  Referência  (TR);  roteiro  apresentando  o  conteúdo  e
tópicos  niais  importantes  a  serem  tratados  em  determinado  estudo
ambiental.
CApfTUL0 ii
DO LICENCIAMENT0 AMBIENTAL
Scção I
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS
Art.   3   Compete   à  Prçfeitura   Municipal,   através   da   Secretaria   de
Flanejamento   e   Desenvolvimento   Econômico   a   autorização   e   o
liccnciamento  ambient@l de empreendimentos e atividades de impacto
ambiental local.
Art. 4 A localização, construção, instalação, ampliação  e  operação  de
emp[eendimentos e atividades conside[adas  efetiva ou potencialmente

poluidoras ou utilizadoms de recursos mturais, bem como as capazes,
de  causar  qualquer  tipo  de  degradação  ou  impacto  ambiental  locai
dentro dos  [imites dci  Município, dependerão  de prévio  ]icenciamento
ambiental,   a   ser   realizado   pela   Prefeitura,   através   de   seu   órgão
ambiental  Çompetente,   sem  prejuízo  de  outras  licenças   legalmente
exigíveis.
Art. 5 Poderá o órgãci municipal competente, por ato próprio, definir
os   Çritérios   de   exigibilidade,  os   estudos   ambientais   necessários,  o
detalhamento   e   demais   complementações   neces§árias.   levando   em
consideração    as    especificidades,    os    fatores    cuLturais,    os    riscc)s
ambientais,  o  porte,  o  grau  de  impacto  e  outras  características  dos
estabelecimentos, empreendimentos ou atividades.
Art. 6 C) órgão competei`te expedirá os seguintes atos administrativos.
I -Autorização Ambiental (AA);
11 -Certificado de Dispensa de Licenciamento Ambiental (CDLA);
111 - Licença Ambiental Simplificada (LAS);
IV -Licença Ambiental.
Art.  7  0  óTgão  competente  poderá  defmir,  nas  licenças  ambientais,
detemmadas    condições,    restriçõ€s,    planos    de    monitoramento,
medidas de reparação e controle ambiental, medidas compensatórias e
mitigadoras a serem cumpridas e atendidas pelo requerente.
Parágrafo  único.  A  concessão  ou  renovação  das  licenças  ambientais
ficam   condicionadas   ao   cumprimento   do   disposto   no   caput   deste
artigo.
Art.  8  0  órgão  competente  poderá  definir procedimentos  específicos

para cada  ato  administrativo regulamentado i]or esta Lei,  observada a
natureza,   as   caracteristicas   e   as   peculiaridades   da   atividade   ou
empreendimento,   bein   como   a   compatibilização   do   processo   de
llcenciamento    com    as    etapas    de    pLanejam¢n(o,    implantação    Ç
operação.
Art.  9  0  CDLA  será  concedido pam  atividades  e  cmpreendimentos
dotados  de  impactos  ambiental  e  socíoambiental  insignificantes  para
os quais é merigível o licenciamento ambiental, respeitadas as demais
exigências      municipais,     sendo     assim,      estão     jsentos     (as)     do
[icenciamento:
I  - atLvidades  administTativas;
1[ - atividades estmimente intelectuais ou digitais;
111  -comércio  e prestaçâo de  serviços;
IV -fabricação artesanal de peças,  brinquedos ejogos recreativos, por

pessoas fisiças e/ou microempresas;
V - bares, panificadoras, açoiigues, re3taurantes e casas notumas;
VI -comércio de peças e acessórios pam veícu]os automotores;
VII    -    comércio    varejista    de    equipamentos    de    infomática    e
com\Lnicação; equipamentos e artigos de uso doméstioo,
VIII - comércio varcjista de artigos cultiirais, recreatívos e esportjvos;
IX  -  comércío  varejista  de  produtos  de  perfuinaria  e  cosméticos  e
artigos médícos, óptjcos e ortopédicos;
X  -  empresas  prestadoras  de  seNiços  de  segiuança,  manutenção  e
Limpeza;
XI  -  atividades  de  organizações  associativas  patronais,  empresariais,

profisgionais e recreativas;
XII - estabelecimentos de Ensino Público e Privado;
XIII - comércio ambulante e outros tipos de ccimércio varejista.
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Art.    10.   A   isenção   do   Licenciamento   Ambiental   não   exime   o
interessado   das   exigênoias   legais   quanto   à   preservação   do   meio
ambiente,   bem   como   obtenção  de   alvarás   e   atendimento   a  outras
Çrigenciaõ municipris.
Seção  11
DOS PRAZOS
Art.  11.  0 órgão compçtente deverá efetuar a análise dos documentos
submetidos  no  prazo  de  30  dias,  a  contar  do  ato  do  protocolo  do
requenmento até seu deferimento ou indefcrimento.

§  1° A contagcm do pmzo previsto no parágrafo  anterior deste  artigo
será suspensa duiante a elaboraçao dos estudos ambientais, soljcitação
dA eReinree;mmtos. .hmnlementacões e Vistomg técnicas.

§   2°  Os   técnicos  do   órgão  competente  analisarão   os   documentos,
projetos    e    estudos    mbientais    apresentados,    podendo,    quando
neçessáno, solicitar esclarecimentos, outros estudos e informações.
§  3.  0  procesBo  administiativo  de  licençiamento  será arquivado,  sem
análise   de   mérito,   quando   o   requerente,   devidamentç   notificado,
deixar de prestar as infomações, documentos e estudos necessários ou
não cmprir as deteminações legais expedidas pelo órgão competente
no prazo estabelecido.

§ 4° 0 arquivamento, a que alude o parágrafo anterior, não impedirá a
apresentação  úc  novo  rcquerimento  de  licença,  que  deverá  obedecçr
aos procedimentos estabelecidos na forma deste artigo, mediante novo
pagamerito dos custos e taxas cabíveis,
Art.   12.  0  órgão  competente,   mediante  decisão   fimdamcntada  em

parecer  técnico,  poderá  modificar  as  condicioT]antes,  as  medidas  de
controle  e  adequação,  suspender ou  cancelar  uma licença  ambiental,
durante seu prazo de vigência, quando ocoiTer:
I   -   omissão   ou   falsa  dcscrição   de   infomações   que   mduziram  a
emissão da licença;
11 - descumprimento de quaisquer condicicinantcs ou normas legais;
111   -   execução   dc   atividades   distintas   às   permitidas   na   licença,
autorização ou certidão ;
IV -ameaça de graves riscos amblentais e de saúde.
Ai.t.  13.  0§  empreendimentos  que  estejam  funcionando  úe  maneira
clandestina    terão    suas    atividades    interditadas,    ou    embargadas,
devendo   se   submeter   ao   licenciamento   ambiental   confome   sua
tipologla.
Art.  14.  Os  atos  administrativos  constantes  nesta  Lei,  bem  como  sua
renovação,  estâo  isentos  de publicação  no  Diário  Oficial do Estado  e
emjomal local de circulação diária.
Seção 111

DA RENOVAÇÃO
Art.   15.   Os  atog  administrativos  aos  quais  se  reíere  esta  lei  terão
validade indefinida a menos que haja:
I - alteração da razão moial e/ou do E§tatuto ou Contrato Social;
11 - ampliaçõe§ ou alterações definitivas nos empreendimentos.
§    i°   Caberá   ao   empreendedor   comunicar   previamente   ao   órgão
competente tais alteraçõe§ ou ampliações.

§    2°   As    alterações    temi)orárias    deverão    §er   comunicadas    pelo
empreendedor    ao    Órgão    competente,    que    diante    de    constantes
reincidências do fato, deverá reavaliar o ato admini§trativo do referido
enipreendimento, atividade ou obra,  considerando as alterações como
definitivas.
Seção IV
DAS TAXAS E DESPESAS
Art.16. Fica instituída a Taxa de Licenciamento Ambiental,  cujo fato

gerador  é a prestação  de  serviços  de  análise  dos  estudos,  emissão  de
parecer  sobre  estudos,  exercicio  do  poder  de  polícia  decorrente  da
fiscalização dos atos admmistrativos para empreendimentos  ou para o
exercicio  de  atividades  potencialmente  poluidoras  ou  utilizadoras  de
recursos naturais no Município.
§    1°   Os   valores   da   Taxa   de   Licenciamento   Ambiental   variarão
conforiim  o  porte   do   empreendimento,   atividade   ou  obra,   e  serão
aqueles prcvistos na Tabela anexa.

§  2° A Taxa é dcvida por ocasião  do  requcrimento,  inclusive  por sua
renovação, se cablvel.

§  3°  São  contribuintes  da taxa  a pessoa  fisica  ou juridioa,  pública  ou
privada,  responsável  pelo  pedido  de  licença  ambiental,  em  qualquer
de suas modalidades.
Art.17, As taxas deverão ser recolhidas após o pedido de emissão dos
atos   adininistrativos   ou   de   sua   renovação,   sendo   seu   pagamento

pressuposto para análise dos estudos ou requerimentos.
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Parágrafo único  0 prazo para rccolhimento constará no documento de
arrecadação.
Ai.t.  18.  Atém  das  taxas  legalmente  incidentes correrão  por  conta  do
proponente   do   projeto,   todas   as   despesas   e   custos   referentcs   à
realização  dos  estudos  ambientais,  tais  como:  coleta  e  aquisição  de
dados  e  inforTmções,  trabalhos  e   inspeções  de  campo,  análises  de
laboratóno,    estudos    técnicos    e    cientificos,    monitoramento    dos
impactos,  elaboração  dos  estudos,  e  fomecimento  de  pelo  mçno§  2
(duas) cópias impressas e  1  (uma) cópia digital dos mesmos.

§  1° Os estudos nçcessános  ao processo de licçnciamento  devçrão  ser
realizados por i)rofissionais legalmente habi l itados.

!.£,g.:mnEr:#ddoers,Çe:à,Pgroo,fi§Sâ.aoon:'esspqou:b:::,Sbc:çV,:r":;=",doo.b:
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penEus.
Seção V
DAS ETAPAS
Art.   19.  0  procedimento  de  licenciamento  ambiental  obedece[á  às
seguintes etapas :
I - definição pelo  órgão ainbiental  competente,  com a participação do
empreendedor  ou  dos  responsáveis  técnicos  por  ele  contratados,  dos
documentos,  projetcis  e  estudos  ambientaig,  necessános  ao  inicio  do

proccsso  de  licenciamento  correspondente  ao  ato  administrativo  a ser
requend(i;
11     -     requerimento     da    licença    ambiental    pelo    empreendedor,
acompanhado    dos    documentos,    projetos    e    estudos    ambientais

pertinentes;
111   -   análise,   pelo   órgão   ambiental   competente,   dos   doc`imentos,

projetos  e  estudos ambientais  apresentados  e  a realização de vistorias
técnicas, quando necessárias;
IV  -  solicítação  de  esclarecimentos  e  complementações  pelo  órgào
ambiental  cumpetente,  um  única vez,  em  decorrência da  análise  dos
documentos,   projetos   e   estudos   ambientais   apresentados,   quando
coubcr,  podendo  havcr  a  reiteração  da  mesma  solicitação,  caso  os
esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatório§ ;
V  -  emissão  de  parecer  técnico  conclusivo,  e  quando  couber  parecer

juidico;
VI - deferimento ou indeferimento do pedido de liccnça.
Art.   20.   As   liccnças   ambientais,   com   exceção   das   Autorizações
Ambientais, Cer[ifit:ados de Dispensa de Licenciamento e as Licenças
Smplificadas,  devçrão  ser  analisadas  e  firmadas  por,  no  mínimo,  2
(dois) servidores da Secretaria Municipal competente.
Scção VI
DAS DISPOSIÇÕES FnvAIS
Art.    21.    Os    estabelecimentos,    empreendimentos    ou    atividades,
licenciados  ou não, que já se  encontrarem em  fase de implantação  ou
de  operação   no   terão  até   90   (noventa)  dias,   para  adequarem-se  à

presente Lei, contados a partir da data de sua publicação.
Art.  22.  Sujeitam-se  à  autorização  ambiental,   definida  nesta  lei,  a
supressão   de   vegetação   ou   replantio   e   o   exercício   de   atividades
dependentcs do ato regu]atório, que tiverem  início a partir da vigência
da presente norma.

Art.    23.    0    descumprimento    do    diposto    nesta   Lei    toma    os
responsáveis   pelo   estabelecimento,   erripreendjmento   ou   atividade.

passiveis das penalidades previstas na legislação ambiental pertinente.
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Boa Vista/PB, em 09 de Agosto de 2023 .

ANDRÉ I.UTZ GOMES DE ARAÚJO
Preíéito

ANEX0I

A LEi N C 765/2023.
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